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'''''' 	 ' ' apreciação. do Poder Judiciário, .n-4o podeo , a autoridade julgadora
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' i...I.-,2_1'-.   	 ...7.---,--,.-77-?- :.` . -., ..' administrativa manifestar:âe acerca 'dá matéria objeto da ação

	

'1-----1::2''..---T"'--"--', 	''-':", 1 '.;-- . ' • ‘r .	 ' , ''., 	 judiciaí, ''em respeito ' 'aO 'principio . • da 'unicidade de jurisdição
• ..,..	 .:,'• ' :'' .,:::,.,:''',-;',';:,.'', .i-;i'l'iá i:Inzim, 	 is .-	 : ..'	 contemplado na Carta politica.
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,' 'I: '''':::'''' .2:'''• ..• ..,:'' l' '".:	 ',:- :'.' ,,,. '. :' • Vistos, relatados ;e discutidos,- os . presentes : autos de ...recurso interposto por . ,:‘,..,:,•,.,
ADI :CERES ATACADISTA DE CEREAIS LTDA.	 ' ; .	 . , , - •	 • , ••,
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Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros. Jorge Freiairei , Nayra : Bastos Manatta,

, • • :	 Júlio César Alves Ramos, Airton Adelar Hack e Leonardo Siad e Manz .	 .	 ,
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CC-MF

• COM O 0T
.•	 .	 Segundo Conselho de Contribuinte , „ •
;	 :	 .';‘"':TX•rré' 	 ;. •	

,

	 •	 .

:	 Processo n2. : 13603.002213/2004-61 Luzi adslovais	 •
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11n

: 204702.787

	

'Recorrente : ADICERES ATACADISTA DE CEREAIS LTDA. 	 •	 .•

RELATORIO

••

	

,	 •	 •
„

-1,Trata-se de auto . de infração 'objetivando a cobrança do PIS relativa aos periodos .
.• • •	 •. de outubro/99 a junho/04, em virtude :de falta de recolhimento • da Contribuição decorrente, de

divergência entre' os valores pagos/declarados e os constantes no Livro Registro de Apuração do
' ICMS conforme Terno de Verificação Fiseal.••,. •''' 	 : :"•-•	 '

	

••••	 •-•	 O Termo de Verificação Fiscal, fls. 21 a 28 discorre, ainda, acerca das intimações
feitas, respostas da contribuinte e sobre o lançamento do IRPJ e CSLL, efetuada em outro •

:	 •	 . processo, na qual se arbitrou o lucro para fins de determinação. da base de cálculo dos tributos
mencionados face à impossibilidade de . a fiscalização ter acesso aos :livros e documentos da

.	 ••' escrita fiscal da contribuinte ou ao Livro Caixa. Prossegue afirmando que o lançamento 'do IRPJ
foi 'efetuado mediante ' aplicação dos :percentuais fixados eni -lei . sobié á receita bruta Conhecida:, ..',

, Consignada nos 'Livros Registro • de"-ApUração'.'dO ICMS no 05,06; 07; 08 e 09.. : A 'diferença .
.	 • Y, •:),lançada ',referente. ao :.IRPJ'; de outubro a' dezembro/03 . `deCorre da diferença entre os Valores •

• calculados 'com' base nó lucro arbitrado e os valores declarados Com base 'no Lucro presumido,
••`;''	 informado em DIPJ •exercicios de 2000 a 2004.	 .	 •,•	 • .	 •

• .• •	 . Prossegue a fiscalização nó referido TVF, informando que para a apuração do PIS
••	 • ' foram considerados os valores da receita bruta informados nos Livros Registro de Apuração do •

•-ICMS: n° 05,66, 07, 08 e 00 (janeiro/99 á dezembro/03) e 'os valores' informados em DIPJ

	

,	 .	 .
•:,:,	 ' (ekercicios de 2000 a 2004), referindo-se, o lançamento, à diferença entre estes valores. 	 .•	 .

	

,	 '	 '	 :•	 • Para os periodos de 'janeiro a junho/04 os ,valores informados pela contribuinte
sobre á' base' de cálculo do PIS; conforme declaração da empresa de fls. 119; foram superiores

• aos valores Clã ' serviram çle base na' apuração ' dos 'valores' recolhidos 'nos periodos, Conforme 	 •
demonstrativo de fls. 207.

• •	 -..Consta, ainda, do TVF, que , os 'débitos do tributo informados em DCTF foram
• • n, deduzidos do crédito tributário apura.don de •Ofleio:••	 .	 •

':•""	 -	 '	 •
• A contribuinte apresentou irripugnáção . alegantro em Sua defesa:

•
'• •	 f nulidade do auto de infração por faltarem os requisitos essenciais de validade

• •	 tais como motivação, objeto; meios utilizados pelo Fisco, circunstancias, etc .vez
'`	 '	 •	 que não restou demonstrado como efetivamente se .deu verificação fiscal, os,	 .	 „

	

:	 •••	 -	 : , motivos que levaram à autuação; a compreensão dos valores exigidos e quais as . • 	 ,
• "„.•••• • irregularidades cometidas pela empresa, o que representa cerceamento do direito

• 1' •	 ' de defesa,	 •	 :	 '	 • • -•	 .,

	

-	 .., •	 2. discorre sobre a impertinência de adoção do método 'de arbitramento do lucro,

	

3. na qualidade de comerciante apenas, realiza revenda de produtos, razão pela 	 .
• •	 -	 •	 qual o lucro que possa vir a ter decorre da diferença entre os valores da compra

• •- •	 dos produtos e os da revenda, ou seja, sobre o valor agregado;

:	 -	 4. o valor do real faturamento da empresa é composto tão somente do valor
••••'' I . :	 agregado, e o faturamento de terceiros não pode compor a base de cálculo da ;..	

Or 2.	 s..	 ,

• ••	 ••
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"	 MF SEGUNDO CONSEWO DE CONTRIBUINTES •

	

- "	 -	 Ministério da Fazenda	 CONFERE; COVA O GRAMAI.	
CC-MF

•-• Segundo Conselho de Contribninte, 	 Fl.	 ,
• B. ra,silja.,=. 	 '1' '1'	 491-
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, Co: fins, Pois, neste caso, teria a contribuição; base irnponíVel constituída também
•- • ,	 por valores que não Correspondem à receita auferida pela contribuinte, o que

• configura 'verdadeiro Confisco; 	 •
• '	 '5 ao considerar 'O'faturarriento bruto corno base de cálculo da Cofins, ainda mais

-

	

	 través 'de arbitramento, a fiscalização :deforma a: . real base de cálculo,
extrapolando a Capacidade contributiva da ernpresa e incide em bitnbutação;

• 6 as diferenças apontadas são ilusórias e decorrem do erro constante nos valores,

	

", •	 , * arbitrados às : bases de calculo de . cada;, período, inexistindo, em verdade,
. :	 .	 recolhimentora menor da Cofins;	 •	 „-

-	 - 7. efeito confiscatório da multa aplicada; e 	 ,	 •

8. impossibilidade de utilização da taxa 5,elc como juros de morá.-	 -	 :	 .	 :	 •	 •
AH, contribuinte ingressOu' . na esfera judicial, segundo ; documento de fls. 248/269 . •

com ação anulatória de débito fiscal na qual Pleiteia: :	 ,	 •	 •,	 .	 -	 •	 .	 -,	 .
• '	 '	 1.A TOTALIMPROCEDENCIA DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO, com o acolhimento da

• :

	

	 preliminar de nulidade argüida ';ou, caso 'assim não entenda, Seja determinado o •
: cancelamento do Auto de Infração correspondente ao pi oc̀esso administrativo fiscal n", _

'	 -	 13 603002213/2004-61 formalizado : virtude do MPF n° 0611000200400197-3 e a
conseqüente extinção ex . turiC do céedito tributário par medida de inteira justiça;

r	 :	 . 2. Caso também não Se .entenda pela extinção ex tupc do credito tributaria o que se ..
' admite ^ a ' encls por hipótese requer sejam os Valores . cobrados a titulo' de multa e juros

:	 desconsiderados, ou, ao menos, reduzidos substanciappente;
=	 3. A citação da União Federa,lara, querendo, contestar a presente.Açao Anulato'ria, no

•;	 .	 . prazo legal e	 '	 -, •	 :	 •	 •	 • s. ' ., • .	 .	 '	 -	 .
• .4. A intimação da Ré para que traga aos autos ,a integra do processo administrativo

• fiscal n° 13.603002213/2004761,' formalilado em virtude dó MPF 0611000200400197- .

" As razões constantes "do 'processo judicial acima mencionado são exatamente as
méSina trazidas na defesa administrativa tecida pela recorrente no que tange à nulidade do auto,
de infração,'impossibilidade de arbitramento do 'lucro, :valores....apurados , na Peça Infracional,
multa se juros aplicados ao lançamento.

• A DR.1 ' em Belo Horizonte Md aplicou a renúncia à esfera .administrativa, não
conhecendo da impugnação, em virtude da conCoMitánCia. cárn a Ação Anula6ria interposta pela .

'contribuinte: •

• ' A contribuinte interpôs recurso ,voluntário alegando 'as , mesmas razões da incial
acrescendo outras acerca da impossibilidade de aplicação da renunciaà via administrativa face à
interposição de ação judicial com o mesmo Objeto por representar tal procedimento. pro	 to of nsa ao

.	 princípio de acesso ao Judiciário e independência entre as duas esferas competentes. 	 -
• •	 •	 "	 E o relatório. 	 )//11\''‘..1)

•

• .	 ,,	 •	 ,
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2a CC-MF'..:...,'..';!;:ii, ,: MinistériO da Fazenda . ' , :: :.	 .,.. ', MF . SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

	

Segundo Conselho de Contribuinte- ., 	 CONFERE, COM O ORIGINAL
' ç; '..'‘'.: , '.:-: --	 ': '.iNi-*.'-'3".', ‘ 	 „	 ,	 .:, .i;i: :•- '.• 	•,,"	 ....::	 .Bià,'':'.': 13 . - /	 1 (	 " i	 '1--	

,,
• -	 :-	 . -	 :	 . Processo n2 • :13603.002213/2004-6.1.

Re 'curáti n2.. , : 140.01b 	 ,: ,	 ., . .	 — aria.Luzn r, Novais
iÀcórdão lig 	: '204-02.787, 	.	 .	 '.. 

m
m àt. sia '; 1641.:.

..,	 '	 ..,•:
VOTO DA . CONSELHEIRA :-R.ELATORA •

	

,	 .	 r	 •	 q
' ' ';" : : . •Ï'':'''''' . r :-: :: :: ' .. I ," ,: '',-. '. : . ‘ .	 '. .	 . 	 '' NAYRA BASTOS MANATTA . :	 ''.....;:.

'.' ':-.':. '. ' 	 ' ' ..../ 	 O '• recurso interposto encontra-se revestido . das formalidades legais cabíveis, 	 ,.;,..
• 1.' .......,. ?•.,„'.',•,.,, '.' ,. ,. • 	 , . - merecendo ser apreciado. 	 •	 ., . -,,	 :	 . ,	 , -	 .	 .	 ,

.	 '

•:...'..;-, : • ,,' : .. .. : 	 .:. : •	 Conforme se depreende dos autos a contribuinte ingressou na esfera judicial com
:..J..• , -.', ,.-.,.. "-:., .:.. -,-; " ' 's".-.,'. :ação anulatória de débito fiscal na qual pleiteia 	 ,	 . -•	 ,

"1": ','.3, -' '.;::, ,'..; : . '', - '' _ • 1. Á TOTAL IMPROCEDÊ1VCL4 DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO, com o acolhimento da
: ''' ".'''; :::'...,.:.:::;''', r.'..,'. ',','. ',-,,:',:• .:, ',, :...: -,•'. .. 	.	 preliminar ,. de nulidade arguida ou, - çaSo . assim não :entenda, ; seja. determinado o

cancelamento do Auto de Infração correspondente ao processo administrativo fiscal n
o

.' :--'''''''''''"":';''''. ''''''' '' . ;'''' :.‘' ":. •	 I ' ' 13 603002213/2004-61ormalizado éM vir :tilde do ilfPF- n° 0611000200400197-3 e a
conseqüente extinção ex tunc do ce edito tribulario por medida de inteira justiça, 	 ..,.,.,.,,

: ...,..„.' ::-, ,,;..,',',," .:.i, ..:' . ,, • , 	;,-., ,	 ; , 2. Caso também não seentenda pela extinçãO„ex tiinc do , credito tributam), o que se.
'admite apenas ..por hiPóieSe requer sejam os Valores cobradas a titulo de multa e juros .5. . .
desconsiderados, ou, ao Menoà,. redúzidosubstanèialmente; ,

' : "`:" '.',''''''''''':f ''''.: • ''' :". : : .' ". - ..•	 3. A citação icla União Federa,1 faara, querendo, contestar a presente Ação Anu atoria, no

	

,	 - -	 „	 ... ,	 :,,...	 ., 't :.	 •:	 .	 •	 -	 •	 prazo  legal e ,	 ,'	 ,- .: :,',,,, • ' .,.'''', ,. . . 	 .-..:'	 ,t',.	 ,	 ,,	 ...,'.'	 '	 -.
'::'''. ' :'•:.,:,.., : r, ' ::, . t ''.- :	 ...;".	 -	

-   	 ' t	 d :processo administrativo. , " i' ' '''' ," '' :" f‘ ., ''.., . , 	- , , , . • 4 A intimação da Re para que. traga aos autos a ; integra o	 .
fiscal n 013.603002213/2004:61, formalizado 'em Virtude do MPF. n° 0611000200400197-
3,-	 .	 .	 ;	 : --',:';' --.''''''..?.=':-...': • 	 . .".,",'"	 .:::::,	 ',',-,	 ."	 : ,-,	 .	 .	 '	 i=.

...:::•'''''''';''''''''''''''). • '. '-' ' , ", '' ,:: ..1 Vale ressaltar que : todas '. , a.a 'razões ' de pedir .,constantesy ,do processo judicial
mencionado,:: sào,:: literalmente, as mesmas: razeSetrazi,clus . pela -,...,recorrente na sua . , defesa
administrativa tecida nestes autos. 	 ' ,	 ::  -.1.--;`...... -.', 	 . . -7. ,, , ,	 ,.:,;-;•:, .., - ..	 i,.:-,..:.. -.•.: '.::: .	 , „?.'-';, '-::,.[--',:i•:»',.;	 "=:,', '.	 -:-., . ..	 ,,,,	 -,..	 ., . -	 - '	 -	 .	 • „	 --,	 :. :::/....; ;' 	 ?	 '....:' '',...:. '	 - . :- ',...	 ; 	 _,

'V 'f	 portanto, - á absoluta ident	 'dade 'entre as , causas de pedir da ação 	 .
anulàtória interposta no Judiciário ,-,' e a defesa»:tecida'no presente processo contra o lançamento
efetuado Mais ainda, 'O próprio lançamento está 'a ser questionado nO"Judiciário.: 	 .	 ...,

:,-.:‘,,:'-',:','.'i"‘-'....;•'....‘"'..:::::.':::':..,-.','•'.'':-:. :;:: . 	 Fixistindã'açãO.t.j .idiCiaí'''a'ia.'nid.:Ol..d' 'a in''''at''e;ria''',Ora em 	 . de se concluir , pela
'...',:-..-.,';,.''''''.:'....:'.'-:".•:.,'..-'-.:".: -; :condoniitância entre as ações administrativas e jUdicia ,is. :„ --. -.:,;;;;.. • ',,,. 	 r.:-,-....,'. :'::,,:. 	 ..	 .	 :	 .	 . ....., ......,

Em razão ''  do principio Constituciona . aun.ise' 	 * : ; 	 .	 i d 	 • --d' de .•'..	 no art.. , -,',-. '„.,, .•,...•,::.;,-.: .:•.;,---.-::,,,.,	 --,‘.,,-.'',:..;,-, 	 ra e .... jurisdição,,..,,..,i	 ,	 .Consagrado ,..	 . ...	 .	 ,..,
'.." ,,,.':.'::::::;,..,..*:'`.-"",'•'-;',..:'-,:,'"' 5°, XXXV dá Constituição Federal, de ,1 ,988,.-. adecisãO,:!jiidicial sempre	

d
prevalece sobre a . decisão

•.,	 adminiStrati'va,'e:d.julgamentO em ::prO'oessO adininistrativO'paáSá a não mais fazer sentido, em
havendo ação judicial tratando da niesMániatéria,-E'unia,.;:v' ez: 'qt,ie, Se tOdaS .0- qi".ieStões podemser' '',...-.....::
levadas:'  Poder J d. *ário "somente'. aeíe e 'a capacidade de ,examina-las, de forma ,' ..•
dé'finitiYa 'éCOrn o; efeito de'ebisa julgada:

: - .....:'::';'''',',.:::,...'',',5"''':,--; '::: ,.: ' .: -• ':.' ....:'	 0 processo administrativo é, assim;apenaSuina alternativa, ou seja, uma opção,
conveniente tanto para' a administração como par' i 'o'Coritribuinte, , : por ser um'processo gratuito, : »:

: . -c-',f--:::::-..'"A ',',.' ''.•'''. Seni áneees'sidade de intermediação de advogado , e, geralmeute,.com maior celeridade que á via 	 ..
judicial.

	

.	 .•
Em razão disso, a propositurá de ação judicial pela contribuinte, quanto à mesma 	 .,	 .

materia,: torna ineficaz o Processo administratiVo. Com:  efeito," em havendo o deslocamento da ,.
lide para O ., 'Poder Judiciário, perde o sentido a apreciação '., da ,mesma matéria na via
dministratiYa. , Ao contrário, ter-se-ia a abstirda . hipótese de modificação de decisão judicial .,,.., .., .., , 

I 1,,--)31 4 : -• -: .,,,.	 ,.	 .	 •,	 .	 •	 I	 .
.	 •	 ,	 :

• ,	 .
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Ministerio daFazenda	 1W SEGUNDO CONSELHOO pe NTRGU SINTE,	
22 CC-MF

• ' ' -	 Segundo Conselho -de Contribuintes 	
_

..• '	 COM O OR"NAL	 Fl.
", •

Brasa. 	 r-S1 ff	 /  O) 
,

	

.	 :• • ••• - Processo 112 : 13603.002213/2004-61	 s
Recurso ng ;	 140.010	 *:: •	 -	 Má a	 Nya:h
A órdádná : 204-02,787 •'"	 M'at;	 e 91,641 -"'•	 „

transitada

	

	
,

em julgado 'e, Portanto, ' Clefinitiva; pela autoridade administrativa : basta imaginar , um. J....,

	

. •	 ,-;	 • : „processo administrativo • que tramitando : Mesmo após ; a',.:propOSitura de ação judicial, seja • ...s ..	 „
decidido apóS`o trânsito em julgado .da'sentença judicial e no sentido contrário desta.

•. : - • , Ademais, a posição predominante sempre foi nesse sentido, como comprova o :•
' Parecer da Procuradoria da Fazenda Nacional publicado no DOU de '10/07/1918, pág. 16.431, e

cujas Conclusões são as seguintes: ,	".	 • •	 .

32. :. Todavia nenhum dispositivo legal ou principio processual permite a discussão
-	 .	 - paralela da mesma nzaterta em instancias diversas, sejam :administrativas ou judiciais

" ou ama de cada natureza.' 
• , 	 ;''	 •	 , 	 •	 •	 '

; 	 •• n ;'

Outi..à.i .sini;; Pela: siSteniática conStitácionar o ato administrativo está sujeito ao
< controle do Poder Judiciário,- sendo este ultimo, em relação, ao primeiro,' instância

siiperior'e 'autônoma . '..SUPERIOR,' POritie pode rever, para cassar ou analar,. o ato
administrativo; ---'AUTóNOMA, porque:,;,ki parte não está : obrigada . a percorrer às

	

'	 .	 instancias administrativas, para ingressar ein juizo. Pode faze-lo dtretainente.
34. Assim sendo, a opção . pela :" via judicial jinpOrta em principio, em renúncia às

, instancias administrativas ou  desistência de recurso aCaso formulado.

	

.	 •	 35. Somente quando ,a pretensão judicial tem por .;., objeto o próprio processo:
, adminiátrativa. (v.g. , a.obrigação de decidir de - autoridade administrativa; a inadmissiio.:1.'.A

• de' recurso administrativo valido dado por- ç intemPestivO-ou incabivel por falta de
, garantia ou Outra ' raião :análoga) é que não oeorre'.. renúncia àinstânCia administrativa,

• :	 pois ai o objeta dó.pedido judicial é o' próPrioÉlt0 dó processo adMiniitrativo. 	 •
• ;	 .	 36. Inadmissível, porém:: por ser ilógica e injuridica, e a.'existência paralela de 'duas
' ' 1 ;	 ,	 •	 iniciativas ' dois procedimentos conz idêntico objeto é para o mesma fim. (Grifos do
• "	 •	 original).	 •	 .	 ; "

Cabe ainda citar o Parecer PGFN n o 1.159,, de 1999, :da lavra do ilustre
Procurador representante dá P .GFN junto aos Conselhos çje.'-, Contribuintes, Dr.Rodrigo.Pereira
de Melio,-aprovado pelo Procurador „Geral da Fazenda Nacional e submetido à'apreciação do Sr.

• Ministro de Estado da 'Fazenda é '-Uji`o itens 29 a 34 assim esclarecem.

29. Antes de prosseguir, cumpre esclarecer que- o ,Conselho de , Contribuintes, ao
• -	 contrario do aventado na consultai não tem entendimento diverso aquele que levou ao 	 •.	 .

disposto no AbN n . 3/06 .- Conforme verificia- :se,- dentre inúmeros outros, dos acórdãos n.
'	 .	 02-02 098 de 13.12.98 01-02.127 de" 17.3.97 e 03-03.029, de 12.4.99, todos da 	 •

Câmara Superior de Recursos -Piscais (CSRF) e 101 7P2.102, de 2.6.98, 101-92.190, de	 .
• • 15.Z98,'. 103-18.091,de 14.11. 96, e 108.03.984, .estes do • Primeiro Conselho de

:	 Contribuintes, há firme ,.entendimento no sentido da renúncia à discussão na esfera
• ••, atImunstrativa quando há anterior, concomitante -Ou superveniente argüição da mesma

Matéria junto ao POder'iudiciário.'" O que ocorreu 'algumas "yezes,. e excepcionalmente
ainda ocorre á que há Conselheirás= é 'qitiçá certas Câmaras em certas composições

;	 - que assim não entendem, especialmente quando a. ação : judicial e anterior ao• ,	 „
• lançamento: alegam, aqui, que ninguém pode renunciar aquilo que ainda não existe.

Nestes casos — isolados e cada Vez mais excepcionais, repita-Se — a ,PGFN, forte nos
,	 precedentes da CSRF acima referidos, vem , sistematicamente levando á questão àquela

• : superior instância, postulando é- obtendo Sua reforma neste particular.
• 30. Voltando ao tema do procedimento a adotar' nos • casos enunciados, no itenz 28,

	

.	 :	 preliminarmente anotamos que não nos parece existir qualquer distinção entre a

1/\4,,-)..y 5•,	 • .	 •	 ,
.	 •	 .. ,	 •

,
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ocorrência destas situações antes ou após o trânsito em julgado da decisão judicial.	 •
•‘: ,	 • ,	 menos favorável ao Contribuinte, pois sêndaa decisão admini:strativa imediatamente

• executável e mandatória ' à administração (art. 42, incisa II, do Decreto 11. 70.235/72)
• •	 :.	 ,	 ' enquanto a decisão • judicial , será • apenas declaratória dos interesses da Fazenda
• •::` , : Y. ;	Nacional -, a situação de impasse se instalará qualquer que seja a posição processual

• ." •	 •	 do trâmite judicial.
='•1	 L : '` •	 31. Nó Mérito, verifica-se que , muitas destas situações são evitadas quando os agentes da

„,- •	 •	 2	 administração , tributária,'• conforme : é' da :sua .:incianbênCia, diligenciam nos atos
19;:.	 . repar atóriO s 	 lançamentoParaVenficar a existência de ação judicial proposta pelo:

• ' contribuinte  nauela' matéria; Ou ainda,' preocupam-Se em rapidamente informar aás:
-	 '	 -	 órgãos; julgadores (de primeira ou de segunda ip.Sta'iicia) acerca do mesmo fato quando

identificado na curso de tramitação do processa administrativo. O mesmo se diga com a
•.'	 "	 boa-fé processual que deve presidir ás atitudes do : contribuinte, pois que ele — mais que

-•	 'qualquer agente da administração • • estaria em condições de informar no processo
••	 :	 administrativo sobre a''.existência de ação judicial e igualmente informar no processo

judicial acerca de eventual deCisãO . ria s'ínstância administrativa: 'no Primeiro caso, o
'	 ' •	 -	 órgão • administrativo deixaria de apreciara litiga° na matena idêntica aquela deduzida -

	

••	 •

	

. 1	• .•	 em juízo;: no Segando ca..so;' provavelmente o Poder Judiciária deixaria de enfrentar os •
temas. 'já: resolvidos , p,r4..-Contribuinte nd5-insiânCia:»:,:administratiVa: até mesmo por

*:• superveniente carência de interesse ' dá União, em qualquer hipótese, estaria evitado o
• conflito entre as jurisdições.:',,..'

s.	 32. • Naquelas ocorrências Onde , estas. cautela não são possiveis, ou hão atingem os
• .

	

	 ,	 efeitos almejados temos -. -queanalisar O tema sobre duds. óticas diversas: o primeiro, da
supenondade do pronunciamento do Poder'Judiciário, o . segundo, - da revi.sibilidade da •

• decisão administrativa e dos procedimentos à realização' deSteintento.
• • -:• 33. Não há qualquer . dúvida .acerca : da' superioridade do pronunciamento do Poder

judiciário em relação aquele , que' poSsaadvii.:de ..órgãas , adniinistrativos. :Fosse
• ' r :insuficiente perceber a O' bvia ' i;alidade- deSSar'cisiertiva-eM nosso modelo constitucional,

assentada na unicidade : farisilicional,baSta ..VerifiCar,4freÀ'á'decisõesadMiniStrativas; são
sempre submissiveis ao' crivo • ••de' legalidade do judiciwil'; não sendo o reverso . `.• •,";,

"	 -Verdadeiro (melhor dizendo, 'o reverso não 'à seqaerPOssivell ") Epom eSse „motiva que ..
;:„	 '	 •	 havendo tramitação de feito judiciário boncomitanteà de processo administrativo fiscal,

	

•••'	 : considera-se renunciado pelo Contribuinte ,: o direito ; a ., prosseguir na Contenda	 .`
, •̀	 :	 '	 : ,	 ' administrativa É tanibém ,.::pOr',.esteMotivo que a administração não pôde deixar de dar ,•

'	 '".;	 • cumprimento a . decisão ' jUdiciária mais . :: favoráVel, que outra proferida no âmbito
administrativo
.34. Ora caracterizada á prevalência da decisão judicial Sobre' a, administrativa em

•`•	 Matéria de legalidade 'tem-se de ,verificársas'' ,'POssibilidades .,de . revisão dá decisão 	 ;•1?;
•.- definitiva proferida pelo ' Conselho de : . ,Contribuintes quando., , nesta especifica ,hipotese,

for menos favorável à Fazenda Nacional. 'A possibilidade da revisão : existe, conforme
'	 Comentado nos itens 3/10 • supra, e: sendo definitiva' à 'decisão do . Conselho de

•::":"`'	 :	 •	 Contribuintes, nos termos do att. 42 do Decreto n.• 70.235172: j= —pois se não for devem ser 	 .
••••-•'; 	 'Utilizados os competentes instrumentos recursaiS (recurso 'especial e embargos de

• r•-'‘	 declaração este inclusive pelas autoridades julgadora de primeira instância e executor -a .
•• • :'^-	 '	 . do acórdão) — resta apenas a cassação dá decisão pelo ,Sr.' Ministro da Fazenda, que

.	 pode ser total ou parcial, ..mas sempre vinculada apenas à parte con,frontadora com o
•'	 ' Poder Judiciário. Neste quadro, o : exercício excepcional desta * prerrogativa estaria

	

"	 •	 assentado nas 'hipóteses de inequívoca _ilegalidade (quando houver o confronto de

„	 ,
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posições tout cOurt ) ou abuso de poder (quando deliberada. alente ignorada a submissão
do tenta ao Crivo do Poder Judiciário), conforme o caso.

	

I	 •	 • Dessa forma, uma vez qUe • Oi :p' reàente litigio.: ;iersa- sobre a matéria que esta em
'.. dis.etís •ão na' esfera judicial, que tema ,coinpetencia para dizer . o :direito emn ultima instancia, o .

que afasta a pOssibilidade . de seu .reconhecimento pela autoridade administrativa, não se deve
conhecei da matéria objeto de ação 'judicial uterposta p- eja• contribuinte, como bem frisou a
•• instânciaautoridade julgadora de pritneira

• .	 Diante do exposto VOta na sentido de negar provimento ao recurso interposto, nos
termos deste voto.

	

'	 • '	 '	 •	 Sala das Sessões, em 20 de setembro de 2007; 	 -

•• ,	 •
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